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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

A Coordenadoria de Ensino Técnico  - CETEC -  do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS  - apresenta para apreciação deste Colegiado a seguinte proposta:

“A Coordenadoria de Ensino Técnico do CEETEPS, através do Grupo de Supervisão Escolar  poderá processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras referentes a cursos técnicos em dois momentos distintos:

‘1º Momento: declarar a equivalência dos estudos realizados no exterior, em nível de conclusão do Ensino Médio, consoante dispõe o artigo 3º da deliberação CEE nº 21/2001, publicando o ato declaratório no DOE, possibilitando ao interessado prosseguimento de estudos em nível superior, se assim o desejar;

‘2º Momento: processar e julgar os certificados e diplomas verificando as competências previstas para cada habilitação profissional, à luz dos referenciais curriculares, a fim de revalidação de diploma ou certificado para exercício profissional, contando para isso com as unidades escolares conforme autorização concedida pelo CEE através do Parecer CEE 706/95”.

Pedido semelhante havia sido formulado por aquela Coordenadoria em julho de 2001. O Parecer CEE Nº 128/2002 considerou que as Diretorias de Ensino são os órgãos competentes para declarar equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino fundamental e médio.

Ao presente processo  é anexada documentação de. Fabio Zappetelli e de Gianluca Caredda, ambos concluintes de curso profissionalizante na Itália, ilustrando casos em que os interessados buscam as Diretorias de Ensino da SEE para revalidação de seus diplomas e equivalência de estudos e estas os encaminham para a CEETEPS.

1.2. APRECIAÇÃO
A partir da Lei Federal nº 9394/96, a educação profissional e o ensino médio passaram a ser objeto de cursos e diplomas distintos. 

Para revalidação de diplomas e certificados de habilitações profissionais expedidos por instituições estrangeiras, a CEETEPS possui delegação de competência e, portanto, nada há a ser considerado quanto ao item 2 da proposta hora encaminhada.

Quanto à equivalência de estudos realizados no exterior, em nível de ensino  médio, há a que se considerar que a matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 21/01, proposta pela Indicação CEE nº 15/01 que revogou deliberações anteriores a respeito desta matéria. Esta Deliberação manteve o entendimento de que as Diretorias de Ensino  são os órgãos competentes para receber e julgar  tais pedidos  de equivalência. O Parecer CEE nº 128/02 reafirmou este entendimento.

Contudo, diante da situação concreta de estrangeiros que transitam entre uma Secretaria e outra sem obter a documentação necessária ao prosseguimento de seus estudos no Brasil e, considerando que atualmente  o CEETEPS mantém em funcionamento cursos de ensino médio, conta com supervisão delegada, conforme Resolução SEE nº 210 e possui em sua estrutura um Grupo de Supervisão Escolar desempenhando funções e atribuições  semelhantes às das Diretorias de Ensino da SEE, é possível considerar a proposta da CETEEPS, quando se tratar de cursos que integrem conjuntamente a formação geral básica própria do ensino médio com a habilitação específica própria de curso de educação profissional de nível técnico. 

Dessa forma, enquanto mantiver cursos de ensino médio e as demais condições citadas no parágrafo anterior, o CEETEPS, através da CETEC, poderá quando for o caso processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados de habilitações profissionais expedidos por instituições estrangeiras, também processar e julgar a equivalência de estudos da parte correspondente ao ensino médio cursado pelo interessado.

2.CONCLUSÃO

À vista do exposto e em caráter excepcional, ao processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras referentes a cursos que integrem conjuntamente a educação profissional de nível técnico e o ensino médio, fica  o CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza autorizado a também declarar, quando for o caso, a equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino médio, através da CETEC- Coordenadoria  de Ensino Técnico.

São Paulo 20 de março de 2003.

a)Consª Marileusa Moreira Fernandes

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em  02 de abril de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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